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MIN1STER10 DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA  SEÇÃO  DE JULGAMENTO 

Processo ri" 	14485 001857/2007-31 

Recurso n" 	251 289 Voluntdrio 

Acórdão n" 	2302-00.618 — 3" Câmara / 2" TurIMI Ordniaria 

Sessão de 	23 de setembro de 2010 

Matéria 	CESSA0 	MÃO Dii OBRA: RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. 
EMPRESAS EM 

Recorrente 	NE- 1' SÃO PAULO LTDA 

Recorrida 	SRP - SECRE AMA DA RECEITA PREVIDENCIAR1A 

ASSUN 10: CON 1 RI MU R:OLS SOCIALS PREY' DENCIAR1AS 

Period() de apurayao: 01/11/1998 a 31112/199 

NA.0 CUMPRIMENTO  DI ACÓRDÃO PE.LA 	 l'EDERAE 
DECISÃO NULA PRE I 1 ,IZIO0 DO IMF 110 Dli DI: H ESA. 

A Receita Federal nno cumpriu o acórdilo, pois n'ao realizou auditoria Fiscal 
junto ao prestador, sequer emitiu MPE para realizar ial ayno A documentayao 

i untada, sno telas do sistema da própria Receita, riio sendo suticientes para 
considerar que fdi realizada uma auditoria fiscal 

Esse comportamento da Receila Federal cerecift a defesa do contribuinte, 
violando o disposto no art 59, ruciso 11 do Decreto n " 70 235 de 1972 

Anulada a decisno de Primeira Instancia 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 

ACORDA.M. os membros da 3" Camara / 2"1 urma Ordimiria da Segunda 
Secao de Julgamento, p01 unanimidade de votos, em anular a decisao de primeira instancia, nos 
tennos do voto do relator. 

-Z.7 	P-residente e Relator 

Participaram do presente julgamento,  os conselheiros: Liege Lacroix 
Thomasi, Eduardo Oliveira (suplente), Arlindo Costa e Silva„Amilear Bat ea Itmior (suplente), 
rhiago D'Avila .Melo Fernandes e Marco Andró Ramos Vieira (presidente) Esteve presente  ao 
julgamento o advogado da recorrente Dr. MarcosM  ri  I Júnior, OA1-3/D1- l 6967 



Relatório 

A presente 	ten] por objeto as contribuiçoes sociais destinadas  ao 
custeio da Seguridade Social CM  virtude  do insidulo  da responsabilidade solidaria, previsto  no  
art 31 da  I  ci n " 8 212/1991 ()  período compreende  as  competências novembro a dezembro 
de 1998 A base de calculo dos segurados  utilizados na prestaçno  de  serviços pela GENERALL 
SERVIÇOS GERAIS S/C  L1 DA ,  foJam obtidas em funeao da nao apresentaçao de 
documentos,  após solicitaçao pela Auditoria Ii scal,  lis. 40 a 42 

confortuada com a notificaçao, foi apresentada defesa pela notificada, 
lis. 5.3 a 65. A empresa prestadora de serviços apresentou impugnayao as  lis 85 a 96.. Houve 
aditamento  da defesa pela prestadora as  lis. 146 a 154. 

(i) o•gao previdenciario comandou diligência fiscal, fl s. 216 e 217 Anexada 
ii 229, tendo as empresas sido cientificadas  da juntada  dos relatórios, fls. 232 e 2.3 3  

A Decisao-Notificaçno confirmou a procedência, ern parte, do lançamento, 
lis 2.36 a 247; excluindo os valores lançados referentes  a  outras entidades e rondos. 

Nao concordando com a decis(io  do  orgdo previdenciario, toi inteiposto 
recui so pela empresa N11.1 -  SAO PAUI1_), conforme fis. 277 a 282. Em  síntese,  a  recorrente  em 
seu  recurso alega o seguinte: 

• A empresa prestadma de serviços optou pelo 111/EIS, incluindo 
todas  as  contribuições devidas; 
• A recorrente deveria set cientificada dos argumentos 
apresentados pela. prestadoia de serviços; 
• Requerendo  o  reconhecimento integral da nulidade da presente 
N1 :1) 

A unidade descentralizada da Receita Previdenciária nno apresentou contra- 
taz6es 

Decisao proferida pela 2" C.'amara  de  Julgamento do CRPS, Lis. 289 a 296, 
por maioria anulon a decisno  de primeira instancia para que fossem realizados procedimentos 
.fiscais na prestadora de serviços 

A unidade da  Receita Previdenciaria solicitou  a.  revisao do acóidao, fls. 297 a 
299. Cientificada do pleito revisional, a autuada manifest:on-se as tls. 308 a 317. 

0 'Presidente da 	C7,nmara do 2 Conselho de Contribuintes negou 
soguimento 	pedido de tevisao, tls. _334 e 335 

A Delegacia da  Receita Fedet al do Brasil de Julgamento em Sao Paulo emit iu 
a decisao  de  fis 361 a 390, julgando procedente ern parte o lançamento 

Incontoinrado com o decisório, a autuada interpôs recurso na forma das 11s. 
399 a 408 1 rn sintese alega o seguinte: 

a) 	A NELL) é  precaria  quanto 	fundamentaçao le{,■ al por 
ll.bitrainento, devendo sei anulada poi vicio formal; 



`,C 	D 	A MO 

Process() n' 14485.00185712007-3 I 	 52 -(3 I 2 
AcôR15o o " 2302-0(1.618 	 1'1 2 

b) 
	

Deveria  lei sido constatado pela Uscali/açao que 0 contratado (1.t 
optante pelo Re  lis,  Paes, Paex, tendo incluído todas as pendencias 
perante o Fisco; 

Nao foi observada a deter -min:lea° do acC.Kdao anterior em 
promover tiscalizacdo junto ao contratado; 

d) Requerendo provimento ao  recurso interposto 

F, o relato suticiente„ 

Voto 

Conselheiro MARCO AN.D.R.F RAMOS VIEIRA, Relator 

0 recurso foi interposto tempestivamente,  conforme infOrmaçao  it II 410 
Pressuposto superado, passo  ao exame das questões preliminares  ao rii6rito 

Quanto ao argumento recursal de que nao teria sido observada 
determinaçao do acordao anterior em promover -fiscalizacao junto io contratado; the assiste 
razao. 

Apesar de nao concordat: .  corn as fundamentações do acordao pro ferido pela 
2" Camara do CRPS, tendo sido voto vencido naquela oportunidade; reconheço que o ato 
decisório deve ser cumprido pela  Receita  Federal. Alinal o entendimento majoritario deve 
Pr evalecer, 

A conclusao do voto vencedor, 	2%, expressamente consignou (pre 
deveriam set realizados procedimentos fiscais  na prestadora de serviço cedente dc mao-de-
obra, mediante a emissao de termo próprio (M PI') Deveria ser te ditada íluditoria fiscal no 
contribuinte  prestador de serviço, conforme fundamentaçao do voto a  li. 295 

A  Receita  Federal na() cumpriu o acordao, pois  nib ° realizou auditoria fiscal 
junto ao prestador, sequer emitiu MN' para realitar tal açao.. A doeurneritaçao ¡untacia lIs  
352 a 363, silo telas do sistenta da  própria Receita, nab sendo suficientes 'para considerar que 
foi realizada urna auditoria fiscal. Mesmo porquê, qualquer servidor pode extrail os dados do 
sistema, nib o sendo atribuiçao do cargo de Auditor Fiscal  da Receita Federal do Brasil. 

Esse comporlamento da Receita Federal cerceia a defesa do contribuinte, 
violando o disposto no art, 59, inciso II do Deereto r `) 70 235 de 1972 

Pelo exposto,  voto por Anular  a deeisiTio de tis. 364 a '390, pot rtíio ter 
observado o disposto no acordao dc  lis. 289 a 296. 

É  o voto. 

Sala das Sessões, em 23 de setembro de 2010 


